
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA – COMPUR 

Matéria: Proposta de Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2024 – Dispõe sobre empreendimentos 

e intervenções urbanísticas, em modalidades de parcelamentos vinculados, sujeitos a licenciamento 

urbanístico simplificado perante o órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano. 

Introdução: 

Trata-se de proposta de deliberação normativa que visa facilitar o processo de análise e aprovação dos 

processos de parcelamento vinculado que se enquadram no inciso VII do art. 345 da Lei nº 11.181 de 

2019, originando alternativa ou cumulativamente:  

I - lote com área superior a 10.000m² (dez mil metros quadrados) exclusivamente em decorrência da 

necessidade de atendimento ao critério de área mínima de lote previsto em lei; 

II - quarteirão com dimensão superior a 200m (duzentos metros) em decorrência de condições 

urbanísticas inadequadas à implantação de via para reduzir sua extensão, atestadas pela Comissão de 

Diretrizes para Parcelamento do Solo. 

Atualmente, estes tipos de empreendimentos submetem-se ao licenciamento urbanístico pelo 

COMPUR, mediante elaboração de EIV. 

Análise: 

Durante a fase de expedição da Orientação para o Licenciamento de Empreendimento de Impacto 

(OLEI), observou-se que o enquadramento dos processos no inciso VII do art. 345 da Lei nº 11.181 de 

2019 (parcelamentos vinculados que originem lotes com área superior a 10.000m² ou quarteirões com 

dimensões superiores a 200m), muitas vezes ocorreu para atender às exigências legais ou em função da 

localização urbanística da gleba, sem que houvesse um impacto urbanístico significativo associado. 

Como exemplos podemos citar: parcelamento de terrenos inseridos no zoneamento PA-1, cujo lote a 

ser aprovado deve ter área mínima equivalente a 10.000m² e parcelamento de glebas inseridas em 

quarteirões consolidados que já possuem mais de 200m de extensão e que não há solicitação de 

abertura de trecho viário na Diretriz Previa de Parcelamento do Solo.  

 

O parágrafo único do art. 345 da Lei nº 11.181 de 2019 estabelece que o COMPUR deverá definir quais 

empreendimentos e intervenções urbanísticas estarão sujeitos a um licenciamento simplificado, com 

base em critérios específicos que devem equilibrar a simplificação do licenciamento com a necessidade 

de proteção do ambiente urbano promovendo um crescimento ordenado e sustentável da cidade.  

 

Assim, após a aprovação de processos de parcelamento vinculado que foram submetidos ao 

licenciamento urbanístico e confirmação de que estes empreendimentos e intervenções não 

apresentaram impactos urbanísticos de grande relevância foi verificado que eles podem ser 

encaminhados ao licenciamento simplificado, uma vez que devido às exigências normativas ou à 

inserção urbanística específica da gleba, o interessado não tem alternativa senão superar os limites de 

área de lote ou extensão de quarteirão estabelecidos. Neste caso, o órgão municipal responsável pela 

política de planejamento urbano deverá identificar os casos de enquadramento ao licenciamento 

urbanístico simplificado quando do protocolo de Diretrizes Prévias de Parcelamento do Solo, emitindo 

o respectivo parecer de licenciamento urbanístico simplificado. 

 

Importante ressaltar que, de acordo com a proposta apresentada, o COMPUR, a partir de solicitação de 

qualquer munícipe, bem como a Secretaria Municipal de Política Urbana, mediante justificativa técnica, 

poderão determinar que estes empreendimentos e intervenções sejam submetidos ao procedimento 

regular de licenciamento, garantindo, assim, uma avaliação mais detalhada de possíveis situações não 

identificadas nos casos analisados até o momento. 



 

Conclusão: De todo exposto, e tendo em vista a necessidade de simplificação dos procedimentos de 

análise quando os parcelamentos submetidos ao licenciamento urbanístico não apresentam impactos 

urbanísticos significativos, manifesto-me pela aprovação da Deliberação Normativa proposta.  
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